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LEGISLAÇÃO ESTADUAL

LEIS ORDINÁRIAS
LEI Nº 19.271
31 DE MARÇO DE 2025
Institui o Programa Vida em Movimento 
com o fim de realizar a coleta itinerante de 
sangue no Estado de Santa Catarina e esta-
belece outras providências. (Inteiro teor)

LEI Nº 19.272
31 DE MARÇO DE 2025
Institui a Campanha Permanente de Cons-
cientização sobre a Herpes-Zóster. (Inteiro 
teor)

LEI Nº 19.273
11 DE ABRIL DE 2025
Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 
2021, que “Consolida os atos normativos 
que concedem o Título de Utilidade Pública 
estadual no âmbito do Estado de Santa Ca-
tarina”, para o fim de declarar de utilidade 
pública estadual a Associação Pró-Volei de 
Educação, Esporte, Cultura e Lazer - Pró-Es-
porte/SC. (Inteiro teor)

LEI Nº 19.274
11 DE ABRIL DE 2025
Declara de utilidade pública o Grupo Esco-
teiro Cambirela 143/SC, de Palhoça, e altera 
o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, 
que “Consolida os atos normativos que con-
cedem o Título de Utilidade Pública estadu-
al no âmbito do Estado de Santa Catarina” 
para fazer constar nele o nome de tal enti-
dade. (Inteiro teor)

LEI Nº 19.275
11 DE ABRIL DE 2025
Declara de utilidade pública a Associação 
Educacional e Esportiva Além das 4 Linhas, 
de Brusque, e altera o Anexo Único da Lei 
nº 18.278, de 2021, que “Consolida os atos 
normativos que concedem o Título de Utili-
dade Pública estadual no âmbito do Estado 
de Santa Catarina” para fazer constar nele o 
nome de tal entidade. (Inteiro teor)

LEI Nº 19.276
11 DE ABRIL DE 2025
Declara de utilidade pública a Associação 
Alimentando Vidas, de Indaial, e altera o 
Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, que 
“Consolida os atos normativos que conce-
dem o Título de Utilidade Pública estadual 
no âmbito do Estado de Santa Catarina”. (In-
teiro teor)

LEI Nº 19.277
11 DE ABRIL DE 2025
Declara de utilidade pública a Associação 
Lar de Idosos Aconchego, de Joinville, e alte-

ra o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, 
que “Consolida os atos normativos que con-
cedem o Título de Utilidade Pública estadu-
al no âmbito do Estado de Santa Catarina”. 
(Inteiro teor)

LEI Nº 19.278
11 DE ABRIL DE 2025
Declara de utilidade pública a Associação 
Pro Autismo de Orleans (APA), de Orleans, 
e altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 
2021, que “Consolida os atos normativos 
que concedem o Título de Utilidade Públi-
ca do Estado de Santa Catarina” para fazer 
constar nele o nome de tal entidade. (Intei-
ro teor)

LEI Nº 19.279
11 DE ABRIL DE 2025
Declara de utilidade pública a Associação 
Onda Azul, de Florianópolis, e altera o Ane-
xo Único da Lei nº 18.278, de 2021, que 
“Consolida os atos normativos que conce-
dem o Título de Utilidade Pública estadual 
no âmbito do Estado de Santa Catarina”. (In-
teiro teor)

LEI Nº 19.280
11 DE ABRIL DE 2025
Declara de utilidade pública a Associação de 
Mulheres Trabalhadoras da Área da Pesca 
Artesanal de Balneário Barra do Sul e altera 
o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, 
que “Consolida os atos normativos que con-
cedem o Título de Utilidade Pública estadu-
al no âmbito do Estado de Santa Catarina” 
para fazer constar nele o nome de tal enti-
dade. (Inteiro teor)

LEI Nº 19.281
11 DE ABRIL DE 2025
Declara de utilidade pública a Federação 
Catarinense de Muay Thai Tradicional (FE-
CAMTT), de Balneário Camboriú, e altera 
o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, 
que “Consolida os atos normativos que con-
cedem o Título de Utilidade Pública estadu-
al no âmbito do Estado de Santa Catarina” 
para fazer constar nele o nome de tal enti-
dade. (Inteiro teor)

LEI Nº 19.282
14 DE ABRIL DE 2025
Dispõe sobre a elaboração e implantação do 
Plano Integrado para Gestão da Cidadania e 
Paz nas Escolas (PLIN), em todas as unida-
des educativas, de todos os níveis e modali-
dades, localizadas no Estado de Santa Cata-
rina. (Inteiro teor)

LEI Nº 19.283
14 DE ABRIL DE 2025
Denomina Adélio Marx o trecho da Rodovia 
SC-163 entre os Municípios de Iporã do Oes-
te e Itapiranga, e altera o Anexo II da Lei nº 
16.720, de 2015, que “Consolida as Leis que 
dispõem sobre denominação de bens públi-
cos no âmbito do Estado de Santa Catarina”. 
(Inteiro teor)

LEI Nº 19.284
14 DE ABRIL DE 2025
Altera a Lei Complementar nº 777, de 2021, 
a Lei nº 6.843, de 1986, e a Lei nº 15.156, 
de 2010, e estabelece outras providências, 
para instituir o direito à remoção de agentes 
de segurança pública durante o período de 
aleitamento materno, no âmbito do Estado 
de Santa Catarina. (Inteiro teor)

LEI Nº 19.285
24 DE ABRIL DE 2025
Altera a Lei nº 15.381, de 2010, que “Disci-
plina a nomeação para cargo em comissão 
na Administração Direta, Autárquica e Fun-
dacional do Estado de Santa Catarina”, com 
o fito de estabelecer para a designação de 
funções gratificadas as mesmas vedações 
constantes dessa Lei. (Inteiro teor)

LEI Nº 19.286
24 DE ABRIL DE 2025
Altera o art. 2º da Lei nº 18.576, de 2022, 
que dispõe sobre a dispensa de apresenta-
ção da Certidão Negativa de Débitos Esta-
duais (CND) para fins de celebração de con-
vênio, contrato ou instrumento congênere 
entre o Estado de Santa Catarina e os hospi-
tais filantrópicos ou municipais, no caso que 
menciona. (Inteiro teor)

LEI Nº 19.287
24 DE ABRIL DE 2025
Denomina Cabo PM Alexandre Maciel o 1º 
Grupo do 1º Pelotão da 3ª Companhia do 1º 
Batalhão de Polícia Militar Rodoviária, com 
sede no Município de Blumenau, e altera 
o Anexo I da Lei nº 16.720, de 2015, que 
“Consolida as Leis que dispõem sobre de-
nominação de bens públicos no âmbito do 
Estado de Santa Catarina”. (Inteiro teor)

LEI Nº 19.288
24 DE ABRIL DE 2025
Declara de utilidade pública a Federação de 
Bocha Rafa Volo de Santa Catarina, de Bra-
ço do Norte, e altera o Anexo Único da Lei 
nº 18.278, de 2021, que “Consolida os atos 
normativos que concedem o Título de Utili-
dade Pública estadual no âmbito do Estado 

https://leis.alesc.sc.gov.br/html/2025/19271_2025_lei.html
https://leis.alesc.sc.gov.br/html/2025/19272_2025_lei.html
https://leis.alesc.sc.gov.br/html/2025/19272_2025_lei.html
https://leis.alesc.sc.gov.br/html/2025/19273_2025_lei.html
https://leis.alesc.sc.gov.br/html/2025/19274_2025_lei.html
https://leis.alesc.sc.gov.br/html/2025/19275_2025_lei.html
https://leis.alesc.sc.gov.br/html/2025/19276_2025_lei.html
https://leis.alesc.sc.gov.br/html/2025/19276_2025_lei.html
https://leis.alesc.sc.gov.br/html/2025/19277_2025_lei.html
https://leis.alesc.sc.gov.br/html/2025/19278_2025_lei.html
https://leis.alesc.sc.gov.br/html/2025/19278_2025_lei.html
https://leis.alesc.sc.gov.br/html/2025/19279_2025_lei.html
https://leis.alesc.sc.gov.br/html/2025/19279_2025_lei.html
https://leis.alesc.sc.gov.br/html/2025/19280_2025_lei.html
https://leis.alesc.sc.gov.br/html/2025/19281_2025_lei.html
https://leis.alesc.sc.gov.br/html/2025/19282_2025_lei.html
https://leis.alesc.sc.gov.br/html/2025/19283_2025_lei.html
https://leis.alesc.sc.gov.br/html/2025/19284_2025_lei.html
https://leis.alesc.sc.gov.br/html/2025/19285_2025_lei.html
https://leis.alesc.sc.gov.br/html/2025/19286_2025_lei.html
https://leis.alesc.sc.gov.br/html/2025/19287_2025_lei.html
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LEGISLAÇÃO ESTADUAL

LEIS ORDINÁRIAS
de Santa Catarina”. (Inteiro teor)

LEI Nº 19.289
24 DE ABRIL DE 2025
Interpreta e dispõe sobre a aplicação do art. 
19 da Lei Complementar nº 323, de 2006, 
que estabelece estrutura de carreira, rees-
trutura o sistema de remuneração e dispõe 
sobre o regime disciplinar dos servidores da 
Secretaria de Estado da Saúde (SES), e es-
tabelece outras providências. (Inteiro teor)

LEI Nº 19.290
24 DE ABRIL DE 2025
Altera o Anexo XII da Lei Complementar nº 
453, de 2009, que institui Plano de Carreira 
do Grupo Segurança Pública - Polícia Civil, e 
adota outras providências, e o art. 37 e o 
Anexo III da Lei Complementar nº 741, de 
2019, que dispõe sobre a estrutura organi-
zacional básica e o modelo de gestão da Ad-
ministração Pública Estadual, no âmbito do 
Poder Executivo, e estabelece outras provi-
dências. (Inteiro teor)

LEI Nº 19.291
24 DE ABRIL DE 2025
Altera a Lei nº 16.465, de 2014, que institui 
retribuições financeiras por desempenho de 
atividades finalísticas, e estabelece outras 
providências. (Inteiro teor)

LEI Nº 19.292
24 DE ABRIL DE 2025
Autoriza o Poder Executivo a contratar 
operação de crédito externo com o Banco 
Internacional para Reconstrução e Desen-
volvimento (BIRD), com garantia da União, 
no âmbito do Programa para Aumento da 
Resiliência Climática e Redução de Risco de 
Desastres em Santa Catarina, e estabelece 
outras providências. (Inteiro teor)

LEI Nº 19.293
28 DE ABRIL DE 2025
Autoriza a cessão de uso de imóvel no Muni-
cípio de São Domingos. (Inteiro teor)

https://leis.alesc.sc.gov.br/html/2025/19288_2025_lei.html
https://leis.alesc.sc.gov.br/html/2025/19289_2025_lei.html
https://leis.alesc.sc.gov.br/html/2025/19290_2025_lei.html
https://leis.alesc.sc.gov.br/html/2025/19291_2025_lei.html
https://leis.alesc.sc.gov.br/html/2025/19292_2025_lei.html
https://leis.alesc.sc.gov.br/html/2025/19293_2025_lei.html
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LEGISLAÇÃO ESTADUAL

DECRETOS
DECRETO Nº 913
28 DE MARÇO DE 2025
Decreta Luto Oficial. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 915
31 DE MARÇO DE 2025
Introduz as Alterações 4.890 e 4.891 no RI-
CMS/SC-01. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 916
31 DE MARÇO DE 2025
Introduz as Alterações 4.892 e 4.893 no RI-
CMS/SC-01. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 917
31 DE MARÇO DE 2025
Autoriza a concessão de uso de imóvel no 
Município de Florianópolis. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 918
31 DE MARÇO DE 2025
Homologa situação de emergência no Muni-
cípio que menciona. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 919
31 DE MARÇO DE 2025
Homologa situação de emergência no Muni-
cípio que menciona. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 920
31 DE MARÇO DE 2025
Homologa situação de emergência no Muni-
cípio que menciona. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 921
31 DE MARÇO DE 2025
Altera o Decreto nº 129, de 2019, que ins-
titui os Núcleos de Gestão de Convênios 
(NGCs) no âmbito da Administração Pública 
Estadual. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 922
2 DE ABRIL DE 2025
Altera o Decreto nº 1.682, de 2022, que 
dispõe sobre a estrutura organizacional e a 
denominação dos cargos em comissão e das 
funções de confiança dos órgãos e das enti-
dades da Administração Pública Estadual Di-
reta, Autárquica e Fundacional e estabelece 
outras providências. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 923
2 DE ABRIL DE 2025
Altera a programação físico-financeira do 
plano plurianual para o quadriênio 2024-
2027, aprovado pela lei nº 18.835, de 2024. 
(Inteiro teor)

DECRETO Nº 924
8 DE ABRIL DE 2025
Dispõe sobre o reajuste dos benefícios sem 
paridade mantidos pelo Regime Próprio de 
Previdência do Estado de Santa Catarina. 
(Inteiro teor)

DECRETO Nº 925
14 DE ABRIL DE 2025
Dispõe sobre a arrecadação dos tributos e 
das demais receitas estaduais nos casos que 
menciona. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 926
14 DE ABRIL DE 2025
Dispõe sobre as consignações em folha de 
pagamento de servidores públicos civis e 
militares estaduais, ativos e inativos, e de 
pensionistas previdenciários ou militares da 
Administração Pública Estadual Direta, Au-
tárquica e Fundacional do Poder Executivo 
e estabelece outras providências. (Inteiro 
teor)

DECRETO Nº 928
14 DE ABRIL DE 2025
Homologa situação de emergência no Muni-
cípio que menciona. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 929
14 DE ABRIL DE 2025
Homologa situação de emergência no Muni-
cípio que menciona. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 930
14 DE ABRIL DE 2025
Homologa situação de emergência no Muni-
cípio que menciona. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 931
14 DE ABRIL DE 2025
Regulamenta a Lei nº 18.987, de 2024, que 
institui a cobrança de multa pelo porte e 
uso de entorpecentes em ambientes públi-
cos, no âmbito do Estado de Santa Catarina. 
(Inteiro teor)

DECRETO Nº 932
14 DE ABRIL DE 2025
Aprova o Manual de Marca do Governo do 
Estado de Santa Catarina e estabelece ou-
tras providências. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 937
14 DE ABRIL DE 2025
Regulamenta a Lei nº 18.806, de 21 de de-
zembro de 2023, que institui o Programa de 
Gestão de Compras Governamentais do Es-
tado de Santa Catarina (Programa Compras 
SC) e estabelece outras providências. (Intei-

ro teor)

DECRETO Nº 938
15 DE ABRIL DE 2025
Cria a unidade descentralizada do Presídio 
Regional de Mafra, em São Bento do Sul. 
(Inteiro teor)

DECRETO Nº 939
15 DE ABRIL DE 2025
Altera o Decreto nº 844, de 2025, que apro-
va a programação financeira e o cronogra-
ma de execução mensal de desembolso de 
recursos estaduais para o exercício financei-
ro de 2025 e estabelece outras providên-
cias. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 940
15 DE ABRIL DE 2025
Autoriza o Poder Executivo a aceitar a doa-
ção, com encargo, de imóvel no Município 
de Biguaçu. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 941
15 DE ABRIL DE 2025
Homologa a Resolução nº 1, de 2024, da 
Junta Comercial do Estado de Santa Catari-
na (JUCESC), que determina a suspensão do 
reajuste anual da Tabela de Preços de Servi-
ços previsto no art. 2º da Resolução nº 5, de 
2019, homologada pelo Decreto nº 417, de 
2019. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 942
15 DE ABRIL DE 2025
Introduz a Alteração 4.894 no RICMS/SC-01. 
(Inteiro teor)

DECRETO Nº 943
15 DE ABRIL DE 2025
Homologa situação de emergência no Muni-
cípio que menciona. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 944
15 DE ABRIL DE 2025
Homologa situação de emergência no Muni-
cípio que menciona. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 945
15 DE ABRIL DE 2025
Homologa situação de emergência no Muni-
cípio que menciona. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 946
15 DE ABRIL DE 2025
Homologa situação de emergência no Muni-
cípio que menciona. (Inteiro teor)

http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2025/000913-005-0-2025-005.htm
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2025/000915-005-0-2025-004.htm
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2025/000916-005-0-2025-003.htm
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2025/000917-005-0-2025-005.htm
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2025/000918-005-0-2025-004.htm
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2025/000919-005-0-2025-003.htm
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2025/000920-005-0-2025-003.htm
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2025/000921-005-0-2025-005.htm
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2025/000922-005-0-2025-005.htm
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2025/000923-005-0-2025-008.htm
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2025/000924-005-0-2025-010.htm
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2025/000925-005-0-2025-007.htm
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2025/000926-005-0-2025-007.htm
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2025/000926-005-0-2025-007.htm
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2025/000928-005-0-2025-005.htm
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2025/000929-005-0-2025-004.htm
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2025/000930-005-0-2025-007.htm
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2025/000931-005-0-2025-009.htm
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2025/000932-005-0-2025-004.htm
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2025/000937-005-0-2025-007.htm
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2025/000937-005-0-2025-007.htm
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2025/000938-005-0-2025-004.htm
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2025/000939-005-0-2025-005.htm
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2025/000940-005-0-2025-005.htm
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2025/000941-005-0-2025-010.htm
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2025/000942-005-0-2025-011.htm
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2025/000943-005-0-2025-012.htm
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2025/000944-005-0-2025-012.htm
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2025/000945-005-0-2025-011.htm
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2025/000946-005-0-2025-010.htm
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LEGISLAÇÃO ESTADUAL

DECRETOS
DECRETO Nº 948
16 DE ABRIL DE 2025
Regulamenta o Programa Casa Catarina, na 
modalidade Casa Catarina - Habitação Urba-
na, a ser implementada pelo benefício de 
repasse de recursos por meio de transfe-
rência voluntária, com a finalidade de viabi-
lizar a construção de unidades habitacionais 
para famílias com renda de até dois salários 
mínimos nacionais. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 949
21 DE ABRIL DE 2025
Decreta Luto Oficial. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 950
22 DE ABRIL DE 2025
Declara de utilidade pública, para fins de 
aquisição, por doação ou desapropriação, 
total ou parcial, amigável ou judicial, os bens 
imóveis atingidos pelo acréscimo da faixa de 
domínio constantes das áreas que mencio-
na. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 952
22 DE ABRIL DE 2025
Altera o Decreto nº 1.682, de 2022, que 
dispõe sobre a estrutura organizacional e a 
denominação dos cargos em comissão e as 
funções de confiança dos órgãos e das en-
tidades da Administração Pública Estadual 
Direta, Autárquica e Fundacional e disposi-
ções outras disposições. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 953
24 DE ABRIL DE 2025
Introduz a Alteração 4.897 no RICMS/SC-01. 
(Inteiro teor)

DECRETO Nº 954
24 DE ABRIL DE 2025
Homologa situação de emergência no Muni-
cípio que menciona. (Inteiro teor)

http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2025/000948-005-0-2025-006.htm
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2025/000949-005-0-2025-005.htm
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2025/000950-005-0-2025-004.htm
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2025/000952-005-0-2025-004.htm
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2025/000953-005-0-2025-005.htm
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2025/000954-005-0-2025-004.htm
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LEGISLAÇÃO FEDERAL

LEIS ORDINÁRIAS

LEI Nº 15.115
28 DE MARÇO DE 2025
Inscreve o nome de João Carlos de Oliveira, 
conhecido como João do Pulo, no Livro dos 
Heróis e Heroínas da Pátria. (Inteiro teor)

LEI Nº 15.116
2 DE ABRIL DE 2025
Institui o Programa de Reconstrução Den-
tária para Mulheres Vítimas de Violência 
Doméstica, no âmbito do Sistema Único de 
Saúde (SUS), com vistas a garantir a presta-
ção de serviços odontológicos para recons-
trução e reparação dentária de mulheres 
vítimas de agressões que tenham causado 
danos à sua saúde bucal. (Inteiro teor)

LEI Nº 15.117
2 DE ABRIL DE 2025
Dispõe sobre a veiculação gratuita de infor-
mação educativa acerca da prevenção de 
doenças pelas emissoras de rádio e televi-
são. (Inteiro teor)

LEI Nº 15.118
7 DE ABRIL DE 2025
Abre crédito extraordinário em favor do 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, 
do Ministério da Saúde, do Ministério do 
Meio Ambiente e Mudança do Clima, do 
Ministério do Desenvolvimento Agrário e 
Agricultura Familiar, do Ministério da Inte-
gração e do Desenvolvimento Regional, do 
Ministério do Desenvolvimento e Assistên-
cia Social, Família e Combate à Fome e do 
Ministério da Pesca e Aquicultura, no valor 
de R$ 938.458.061,00 (novecentos e trinta 
e oito milhões quatrocentos e cinquenta e 
oito mil e sessenta e um reais), para os fins 
que especifica. (Inteiro teor)

LEI Nº 15.119
7 DE ABRIL DE 2025
Abre crédito extraordinário em favor da De-
fensoria Pública da União, do Ministério do 
Planejamento e Orçamento e do Ministério 
da Integração e do Desenvolvimento Regio-
nal, no valor de R$ 118.206.027,00 (cento e 
dezoito milhões centavos e seis mil e vinte e 
sete reais), para os fins que especifica. (In-
teiro teor)

LEI Nº 15.120
7 DE ABRIL DE 2025
Altera a Lei nº 8.080, de 19 de setembro 
de 1990 (Lei Orgânica da Saúde), para mo-
dificar a composição da Comissão Nacional 
de Incorporação de Tecnologias no Sistema 
Único de Saúde (Conitec). (Inteiro teor)

LEI Nº 15.121
10 DE ABRIL DE 2025
Estima a receita e fixa a despesa da União 
para o exercício financeiro de 2025. (Inteiro 
teor)

LEI Nº 15.122
11 DE ABRIL DE 2025
Estabelece critérios para suspensão de 
concessões comerciais, de investimentos 
e de obrigações relativas a direitos de pro-
priedade intelectual em resposta a medi-
das unilaterais adotadas por país ou bloco 
econômico que impactem negativamente a 
competitividade internacional brasileira; e 
dá outras providências. (Inteiro teor)

LEI Nº 15.123
24 DE ABRIL DE 2025
Altera o art. 147-B do Decreto-Lei nº 2.848, 
de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), 
para estabelecer causa de aumento de pena 
no crime de violência psicológica contra 
a mulher quando praticado com o uso de 
inteligência artificial ou de qualquer outro 
recurso tecnológico que altere imagem ou 
som da vítima. (Inteiro teor)

LEI Nº 15.124
24 DE ABRIL DE 2025
Veda a adoção de critérios discriminatórios 
contra estudantes e pesquisadores em vir-
tude de gestação, de parto, de nascimento 
de filho ou de adoção ou obtenção de guar-
da judicial para fins de adoção nos proces-
sos de seleção para bolsas de estudo e pes-
quisa das instituições de educação superior 
e das agências de fomento à pesquisa. (In-
teiro teor)

LEI Nº 15.125
24 DE ABRIL DE 2025
Altera a Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 
2006 (Lei Maria da Penha), para sujeitar o 
agressor a monitoração eletrônica durante 
aplicação de medida protetiva de urgência 
em casos de violência doméstica e familiar. 
(Inteiro teor)

LEI Nº 15.126
28 DE ABRIL DE 2025 	
Altera a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 
1990 (Lei Orgânica da Saúde), para estabe-
lecer a atenção humanizada como princípio 
no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 
(Inteiro teor)

LEI Nº 15.127
28 DE ABRIL DE 2025
Institui a Campanha Nacional de Incentivo 

à Doação de Cabelo a Pessoas Carentes em 
Tratamento de Câncer e Vítimas de Escalpe-
lamento. (Inteiro teor)

LEI Nº 15.128
28 DE ABRIL DE 2025
Confere o título de Capital Nacional da Lin-
guiça Tradicional Campeira ao Município de 
Alegrete, no Estado do Rio Grande do Sul. 
(Inteiro teor)

LEI Nº 15.129
28 DE ABRIL DE 2025
Confere o título de Capital Nacional da Cas-
tanha do Brasil ao Município de Sena Madu-
reira, no Estado do Acre. (Inteiro teor)

LEI Nº 15.130
29 DE ABRIL DE 2025
Altera a Lei nº 7.827, de 27 de setembro de 
1989 (Lei dos Fundos Constitucionais), que 
“regulamenta o art. 159, inciso I, alínea c, da 
Constituição Federal, institui o Fundo Cons-
titucional de Financiamento do Norte (FNO), 
o Fundo Constitucional de Financiamento 
do Nordeste (FNE) e o Fundo Constitucional 
de Financiamento do Centro-Oeste (FCO), e 
dá outras providências”. (Inteiro teor)

LEI Nº 15.131
29 DE ABRIL DE 2025
Altera a Lei nº 12.764, de 27 de dezembro 
de 2012 (Lei Berenice Piana), para especifi-
car a nutrição adequada e a terapia nutricio-
nal a ser aplicada à pessoa com transtorno 
do espectro autista. (Inteiro teor)

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2025/lei/L15115.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2025/lei/L15116.htm
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2025/lei/L15125.htm
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2025/lei/L15127.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2025/lei/L15128.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2025/lei/L15129.htm
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DECRETO Nº 12.422
2 DE ABRIL DE 2025
Altera o Decreto nº 11.343, de 1º de janeiro 
de 2023, que aprova a Estrutura Regimental 
e o Quadro Demonstrativo dos Cargos em 
Comissão e das Funções de Confiança do 
Ministério do Esporte, e remaneja e trans-
forma cargos em comissão e funções de 
confiança. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 12.423
3 DE ABRIL DE 2025
Regulamenta a Lei nº 14.865, de 28 de maio 
de 2024, que cria o Calendário Turístico Ofi-
cial do Brasil. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 12.424
3 DE ABRIL DE 2025
Regulamenta o Conselho Deliberativo do 
Fundo Social, de que trata o art. 58 da Lei 
nº 12.351, de 22 de dezembro de 2010, e 
altera o Decreto nº 10.426, de 16 de julho 
de 2020. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 12.425
3 DE ABRIL DE 2025
Dispõe sobre a antecipação do abono anual 
devido aos segurados e aos dependentes da 
Previdência Social no ano de 2025. (Inteiro 
teor)

DECRETO Nº 12.426
3 DE ABRIL DE 2025
Promulga o Acordo entre o Governo da Re-
pública Federativa do Brasil e o Governo do 
Reino da Arábia Saudita sobre a Concessão 
de Vistos de Visita para Cidadãos de Ambos 
os Países, firmado em Riade, em 30 de outu-
bro de 2019. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 12.427
3 DE ABRIL DE 2025
Promulga o Acordo de Sede entre a Repúbli-
ca Federativa do Brasil e a Corte Permanen-
te de Arbitragem, firmado em Brasília, em 
25 de agosto de 2017. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 12.428
3 DE ABRIL DE 2025
Regulamenta o art. 35, § 2º, da Lei nº 8.742, 
de 7 de dezembro de 1993, e o art. 3º da 
Lei nº 15.077, de 27 de dezembro de 2024, 
para dispor sobre o compartilhamento de 
dados pelos órgãos públicos federais e pe-
las prestadoras de serviços públicos. (Inteiro 
teor)

DECRETO Nº 12.429
11 DE ABRIL DE 2025
Altera o Decreto nº 6.761, de 5 de fevereiro 

de 2009, que dispõe sobre a aplicação da re-
dução a zero da alíquota do imposto sobre 
a renda incidente sobre os rendimentos de 
beneficiários residentes ou domiciliados no 
exterior. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 12.430
11 DE ABRIL DE 2025
Delega à Ministra de Estado da Gestão e da 
Inovação em Serviços Públicos competência 
para a prática dos atos que especifica. (In-
teiro teor)

DECRETO Nº 12.431
11 DE ABRIL DE 2025
Revoga o Decreto nº 1.861, de 12 de abril 
de 1996, que regulamenta a exportação de 
bens sensíveis e serviços diretamente vincu-
lados, de que trata a Lei nº 9.112, de 10 de 
outubro de 1995. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 12.432
11 DE ABRIL DE 2025
Promulga o Acordo de Livre Comércio entre 
o Mercosul e o Estado da Palestina, firma-
do em Montevidéu, em 20 de dezembro de 
2011. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 12.433
14 DE ABRIL DE 2025
Regulamenta a Lei Complementar nº 212, 
de 13 de janeiro de 2025, que institui o Pro-
grama de Pleno Pagamento de Dívidas dos 
Estados – Propag, destinado a promover a 
revisão dos termos das dívidas dos Estados 
e do Distrito Federal com a União firmadas 
no âmbito da Lei nº 8.727, de 5 de novem-
bro de 1993, da Lei nº 9.496, de 11 de se-
tembro de 1997, da Lei Complementar nº 
159, de 19 de maio de 2017, da Lei Comple-
mentar nº 178, de 13 de janeiro de 2021, da 
Lei Complementar nº 201, de 24 de outubro 
de 2023, e da Medida Provisória nº 2.192-
70, de 24 de agosto de 2001. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 12.434
14 DE ABRIL DE 2025
Altera o Decreto nº 5.992, de 19 de dezem-
bro de 2006, que dispõe sobre a concessão 
de diárias no âmbito da administração fede-
ral direta, autárquica e fundacional. (Inteiro 
teor)

DECRETO Nº 12.435
15 DE ABRIL DE 2025
Regulamenta o Programa Mobilidade Ver-
de e Inovação (Programa Mover), instituído 
pela Lei nº 14.902, de 27 de junho de 2024. 
(Inteiro teor)

DECRETO Nº 12.436
16 DE ABRIL DE 2025
Altera o Decreto nº 11.362, de 1º de janeiro 
de 2023, que aprova a Estrutura Regimental 
e o Quadro Demonstrativo dos Cargos em 
Comissão e das Funções de Confiança da Se-
cretaria de Comunicação Social da Presidên-
cia da República, e remaneja e transforma 
cargos em comissão e funções de confiança. 
(Inteiro teor)

DECRETO Nº 12.437
16 DE ABRIL DE 2025
Altera o Decreto nº 9.888, de 27 de junho 
de 2019, para dispor sobre as alterações na 
Política Nacional de Biocombustíveis – Re-
novaBio realizadas pela Lei nº 15.082, de 30 
de dezembro de 2024, e o Decreto nº 2.953, 
de 28 de janeiro de 1999, para modernizar 
o procedimento administrativo sancionador 
da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natu-
ral e Biocombustíveis – ANP. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 12.438
17 DE ABRIL DE 2025
Regulamenta o art. 49, § 1º, da Lei nº 
12.305, de 2 de agosto de 2010, para dispor 
sobre as exceções à proibição de importa-
ção de resíduos sólidos. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 12.439
17 DE ABRIL DE 2025
Institui o Programa Nacional de Proteção e 
Manejo Populacional Ético de Cães e Gatos 
e o Cadastro Nacional de Animais Domésti-
cos. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 12.440
21 DE ABRIL DE 2025
Declara luto oficial pelo falecimento de Jor-
ge Mario Bergoglio, Sua Santidade o Papa 
Francisco. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 12.441
23 DE ABRIL DE 2025	
Altera o Decreto nº 11.357, de 1º de janeiro 
de 2023, que aprova a Estrutura Regimen-
tal e o Quadro Demonstrativo dos Cargos 
em Comissão e das Funções de Confiança 
do Ministério das Relações Exteriores, e re-
maneja e transforma cargas em comissão e 
funções de confiança. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 12.442
23 DE ABRIL DE 2025
Dispõe sobre a execução do Trigésimo 
Quarto Protocolo Adicional ao Acordo de 
Complementação Econômica nº 36 (34PA-
-ACE36), firmado pela República Federativa 
do Brasil, pela República Argentina, pela Re-
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pública do Paraguai, pela República Oriental 
do Uruguai, Estados Partes do Mercosul, e 
pelo Estado Plurinacional da Bolívia. (Inteiro 
teor)

DECRETO Nº 12.443
24 DE ABRIL DE 2025
Revoga o Decreto nº 9.585, de 27 de no-
vembro de 2018, que convoca a V Conferên-
cia Nacional de Políticas para as Mulheres, e 
o Decreto nº 9.586, de 27 de novembro de 
2018, que institui o Sistema Nacional de Po-
líticas para as Mulheres e o Plano Nacional 
de Combate à Violência Doméstica. (Inteiro 
teor)

DECRETO Nº 12.444
29 DE ABRIL DE 2025
Altera o Decreto nº 11.599, de 12 de julho 
de 2023, para dispor sobre o afastamento 
das condicionantes para alocação de recur-
sos de que trata o art. 50, caput, incisos I a 
IX, da Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, 
quando destinados a Municípios em situa-
ção de emergência ou estado de calamidade 
pública reconhecidos pelo Poder Executivo 
federal ou quando forem relacionados em 
cadastro de Municípios suscetíveis a even-
tos de enxurradas e inundações publicado 
pelo Poder Executivo federal. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 12.445
29 DE ABRIL DE 2025
Altera o Decreto nº 11.064, de 6 de maio de 
2022, que regulamenta os art. 3º e art. 4º 
da Lei nº 14.166, de 10 de junho de 2021, 
para dispor sobre a autorização aos bancos 
administradores dos fundos constitucionais 
para realizar acordos de renegociação extra-
ordinária de operações de crédito. (Inteiro 
teor)

DECRETO Nº 12.446
29 DE ABRIL DE 2025
Altera o Decreto nº 10.152, de 2 de dezem-
bro de 2019, que aprova o Regulamento do 
Fundo de Desenvolvimento do Centro-Oes-
te. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 12.447
29 DE ABRIL DE 2025 	
Fixa os quantitativos por níveis das Funções 
Comissionadas do Banco Central, de que 
trata a Lei nº 9.650, de 27 de maio de 1998. 
(Inteiro teor)

DECRETO Nº 12.448
30 DE ABRIL DE 2025
Dispõe sobre a programação orçamentária 
e financeira, estabelece o cronograma de 

execução mensal de desembolso do Poder 
Executivo federal para o exercício de 2025 e 
dá outras providências. (Inteiro teor)
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PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 

PORTARIAS

PORTARIA GAB/PGE Nº 40/2025 
03.04.2025
O PROCURADOR-GERAL DO ESTADO, no 
exercício de suas de atribuições legais e, 
com fundamento no art. 7º, § 1º, da lei 
complementar nº 317, de 30 de dezembro 
de 2005,
RESOLVE:
art. 1º delegar ao procurador-Geral adjunto 
para assuntos administrativos, EZEQUiEl pi-
rEs, matrícula 0292448-0-01, competência
para, no âmbito da procuradoria-Geral do 
Estado (pGE) e do Fundo Especial de Estu-
dos Jurídicos e de reaparelhamento (FUnJU-
rE), autorizar o uso de veículo oficial, aplicar 
penalidades contratuais e assinar apostila-
mentos, termos de compromissos de bolsis-
tas e os formulários de que trata o anexo i 
do decreto nº 107, de 25 de abril de 2019.
art. 2º Esta portaria entra em vigor na data 
de sua publicação.
art. 3º Fica revogada a portaria Gab/pGE nº 
67/2024.
MÁRCIO LUIZ FOGAÇA VICARI
Procurador-Geral do Estado

PORTARIA GAB/PGE Nº 35/2025 
07.04.2025
Disciplina a avaliação de desempenho do es-
tágio probatório do procurador do Estado.
o PROCURADOR-GERAL DO ESTADO, no uso 
das atribuições conferidas pelo art. 7º, inci-
sos i e xxi, c/c art. 65 da lei complementar 
n. 317, de 30 de dezembro de 2005, con-
sidErando o disposto no § 4º do art. 41 da 
constituição Federal, no § 4º do art. 29 da 
constituição Estadual, e no art. 60 e seguin-
tes da lei complementar no 317, de 30 de 
dezembro de2005 (lei orgânica da pGE/sc);
considErando o disposto no regimento in-
terno da procuradoria-Geral do Estado, de-
creto no 1.485, de 7 de fevereiro de 2018,
RESOLVE:
art. 1º Esta portaria estabelece os procedi-
mentos para o cumprimento do estágio de 
orientação e do estágio probatório pelo pro-
curador do Estado submetido à avaliação de 
desempenho, como condição para a aquisi-
ção de estabilidade, nos termos do art. 42, 
caput e § 4º, da constituição Federal; e art. 
29, caput, e art. 60 e seguintes, da lei com-
plementar Estadual no 317/2005.
art. 2º a contar da data de início do efetivo 
exercício das atribuições do cargo e pelo pe-
ríodo de 3 (três) anos, o procurador do Es-
tado cumprirá estágio probatório, durante 
o qual será apurado o preenchimento dos 
requisitos necessários à confirmação na car-
reira, que será coordenado e acompanhado 
pela corregedoria-Geral da procuradoria-

-Geral do Estado de santa catarina (pGE/sc).
parágrafo único. são requisitos para a con-
firmação no cargo a observância dos respec-
tivos deveres, proibições e impedimentos,
eficiência, disciplina e assiduidade, confor-
me art. 60, § 1º da lei complementar no 
317/2005.
art. 3º compete à corregedoria-Geral da 
pGE/sc instaurar o processo individual de 
avaliação de estágio probatório e modelos 
de documentos a serem adotados, especial-
mente dos formulários a serem aplicados.
art. 4º o processo individual de avaliação 
de estágio probatório será instruído pela 
corregedoria-Geral com os seguintes docu-
mentos:
i - cópia do ato de nomeação no cargo de 
procurador do Estado, do termo de posse, 
do registro da data de início do efetivo exer-
cício, dos atos de lotação e da designação 
em órgão de execução central dos avaliados;
ii - certificado de conclusão no curso de 
adaptação à carreira;
iii - documento de regime de dedicação ex-
clusiva, se optante;
iV - currículo com foco na formação e experi-
ências profissionais;
V - demais documentos que se entender ne-
cessários.
art. 5º À corregedoria-Geral, na qualidade 
de coordenadora do processo de avaliação 
de estágio probatório, caberá:
i - adotar as providências necessárias para 
sanar atrasos, omissões e irregularidades 
quanto ao processamento das avaliações 
trimestrais;
ii - realizar pesquisas externas a fim de veri-
ficar o exercício de atividades impedidas ou 
incompatíveis com o cargo de procurador 
do Estado pelos avaliados, informando à co-
missão de avaliação
e desempenho;
iii - informar à comissão de avaliação e de-
sempenho acerca da abertura e respectivos 
resultados de procedimentos administrati-
vos de Verificação (paV) instaurados em re-
lação aos avaliados.
DA COMISSÃO DE AVALIAÇÃO E DESEMPE-
NHO
art. 6º a comissão de avaliação e desempe-
nho, composta por 3 (três) procuradores do 
Estado estáveis e presidida por 1 (um) dos
seus integrantes, será designada por porta-
ria do procurador-Geral do Estado e atuará 
sob coordenação da corregedoria-Geral,
cabendo-lhe:
i - manter atualizado o respectivo processo 
administrativo de estágio probatório dos 
procuradores do Estado avaliados, regis-
trando todas as informações e documentos 

necessários à avaliação do desempenho 
profissional;
|| - acompanhar e supervisionar, inclusive 
por meio do sistema informatizado de pro-
cessos da pGE/sc, o procurador do Estado
em estágio probatório em todas as suas ati-
vidades funcionais;
iii - realizar, se necessário, inspeções no local 
de trabalho do procurador do Estado avalia-
do;
iV - reunir-se trimestralmente para avaliar 
o desempenho e a conduta profissional do 
procurador do Estado em estágio probató-
rio, utilizando as informações e documentos 
analisados no período;
V - elaborar os relatórios trimestrais e final 
de avaliação, encaminhando-os à correge-
doria-Geral para as providências cabíveis;
Vi - informar o resultado de cada avaliação 
ao procurador do Estado avaliado, no prazo 
de 5 (cinco) dias úteis das avaliações trimes-
trais e 15 (quinze) dias úteis da avaliação 
final;
Vii - deliberar, em única instância, sobre pe-
dido de reconsideração da avaliação trimes-
tral apresentado pelo avaliado.
DO PROCEDIMENTO DE AVALIAÇÃO TRI-
MESTRAL
art. 7º a avaliação de desempenho em es-
tágio probatório ocorrerá trimestralmente, 
em 12 (doze) etapas, sendo a 1ª (primeira)
etapa a contar do 1º (primeiro) dia de efeti-
vo exercício até o 90º (nonagésimo) dia.
art. 8º a comissão de avaliação fornecerá 
à corregedoria-Geral relatórios trimestrais 
conclusivos, emitidos a partir de informa-
ções e documentos que instruirão o proces-
so, incluindo o Formulário
de avaliação Trimestral.
art. 9º o relatório com os resultados das ava-
liações trimestrais deverá ser encaminhado 
à corregedoria-Geral no prazo de 5 (cinco)
dias úteis de sua emissão.
art. 10 o procurador do Estado avaliado de-
verá ser informado do resultado de todas as 
avaliações.
§1º o pedido de reconsideração de que tra-
ta o inciso Vii do art. 6º desta portaria po-
derá ser apresentado no prazo de 5 (cinco)
dias úteis.
§2º a comissão de avaliação deverá delibe-
rar sobre o pedido de reconsideração no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis.
art. 11 o processo de avaliação de procura-
dor do Estado que receber por 2 (duas) ve-
zes conceito inapTo na avaliação trimestral
será encaminhado à corregedoria-Geral 
para fins de propor, se for o caso, a abertura 
de processo administrativo disciplinar, nos
termos do inciso iV, do art. 12 da lei comple-



BOLETIM JURÍDICO - PGE/SC - NÚMERO 190 - MAIO/2025 10

PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 

PORTARIAS

mentar no 317/2005.
DOS DOCUMENTOS QUE INSTRUEM AS 
AVALIAÇÕES TRIMESTRAIS
art. 12 a avaliação trimestral será realizada 
por meio de Formulário de avaliação Tri-
mestral de desempenho preenchido pela 
comissão de avaliação e desempenho, com-
posto de 5 (cinco) grupos de quesitos (ane-
xo 1) que mensuram o desempenho, consi-
derando-se, concomitantemente:
i - análise de peças jurídicas emitidas pelos 
procuradores avaliados;
ii - documentos, relatórios e informações 
disponíveis nos sistemas informatizados de 
controle de processos judiciais e de proces-
sos administrativos;
iii - documentos e informações sobre a exis-
tência de pendência judicial, e o estado em 
que se encontra o feito, relativa ao ingresso
do avaliado no respectivo cargo;
iV - eventuais registros e respectivos docu-
mentos sobre a disciplina e a assiduidade do 
avaliado;
V - informações sobre licenças e afastamen-
tos que suspendam ou interrompam o exer-
cício do cargo, bem como as datas de reiní-
cio ou retomada do exercício;
Vi - informações sobre a existência de pro-
cessos e expedientes
de interesse do avaliado que possam inter-
ferir na confirmação
do estágio;
Vii - informação da sEproJ quanto ao volu-
me de pendências recebidas e encerradas 
no período, bem como de peças produzidas 
por categoria;
Viii - informação ou relatório emitido pelo 
sistema de processos administrativos quan-
to ao volume de processos recebidos e en-
cerrados no período, bem como de peças 
produzidas;
ix - informação da Gerência de recursos Hu-
manos, quanto à ocorrência de afastamen-
tos legais no período avaliado;
x - informação da corregedoria quanto à ine-
xistência de processo administrativo discipli-
nar em andamento ou que tenha culminado
punição no período avaliado;
xi - outros documentos, diligências, infor-
mações e procedimentos que se julgarem 
necessários para a avaliação global das ativi-
dades e da conduta profissional do avaliado.
§1º para subsidiar a avaliação trimestral, a 
comissão de avaliação e desempenho pode-
rá valer-se de informações prestadas pelos
procuradores-chefes de Áreas, pelos procu-
radores-chefes de regionais ou pelos titula-
res das secretarias de Estado ou órgãos
em que os procuradores avaliados tenham 
atuado no trimestre.

§2º Todas as ocorrências referentes ao pro-
curador do Estado avaliado, como licenças, 
afastamentos, representações, denúncias,
ausências não justificadas, referências 
elogiosas, participação em grupos ou co-
missões de estudos, de sindicâncias e de 
processos administrativos disciplinares, de-
verão ser comunicadas à comissão de ava-
liação e desempenho e à área de recursos 
Humanos da procuradoria Geral do Estado, 
pelo setor responsável.
§3º na hipótese de estar em curso apuração 
de eventual falta funcional do avaliado, o 
fato deverá ser registrado pela comissão
de avaliação e desempenho, ficando o pa-
recer pendente de conclusão daquele pro-
cedimento.
§4º Todos os pareceres da comissão de ava-
liação e desempenho, bem como todo e 
qualquer outro trabalho realizado, devem 
ser arquivados em sistema eletrônico de 
gestão de processos.
DO FORMULÁRIO DE AVALIAÇÃO TRIMES-
TRAL
art. 13 a partir da avaliação realizada por 
meio de formulário próprio, de que trata do 
art. 12, alcançar-se-ão as médias totais dos 
grupos de quesitos e a média geral do For-
mulário de avaliação Trimestral.
§1º a comissão de avaliação e desempenho 
deverá, obrigatoriamente, atribuir nota a 
cada um dos quesitos que integram o For-
mulário de avaliação (anexo i).
§2º para aferição dos quesitos qualitativos, 
deverão ser analisadas trimestralmente, no 
mínimo, 05 (cinco) peças diversificadas pro-
duzidas por cada avaliado, cujas cópias ins-
truirão o respectivo processo de avaliação.
§3º o procurador do Estado avaliado de-
verá apresentar, à comissão de avaliação e 
desempenho, 5 (cinco) peças que entenda 
adequadas à avaliação.
§4º a comissão de avaliação e desempenho 
poderá realizar buscas e incluir outras peças 
elaboradas pelos procuradores do Estado
avaliados nos respectivos processos de ava-
liação.
DOS QUESITOS DE AVALIAÇÃO
art. 14 a avaliação realizada por meio do For-
mulário de avaliação Trimestral consistirá na 
atribuição dos conceitos apTo ou inapTo,
a partir da seguinte metodologia:
i - a comissão de avaliação e desempenho 
atribui para cada quesito, de cada grupo, 
notas de 0 (zero) a 10 (dez);
ii – as notas atribuídas, pelos membros da 
comissão de avaliação e desempenho, em 
cada grupo de quesitos formarão a seguinte 
média:
a) média realizada pelo somatório das no-

tas atribuídas pela comissão de avaliação e 
desempenho em cada quesito, dividida pelo
número total de quesitos.
iii - a média geral do Formulário de avalia-
ção Trimestral se dará pelo somatório das 
médias gerais de cada grupo de quesitos, 
dividido pelo número total de grupos de 
quesitos (5);
iV - será considerado inapTo o avaliado que 
receber nota inferior a 6 (seis) na média ge-
ral de, pelo menos, um dos grupos de que-
sitos, bem como aquele que receber nota 
inferior a 7 (sete) na média geral do Formu-
lário de avaliação Trimestral.
§1º as notas atribuídas para cada quesito 
deverão se dar de forma inteira, não sendo 
permitido o arredondamento de médias.
art. 15 os requisitos de avaliação relativos à 
eficiência, à disciplina e à assiduidade, men-
surados por meio do Formulário de avalia-
ção desempenho (caput do art. 12), serão 
avaliados a partir de quesitos específicos: 
técnica qualitativa; técnica quantitativa; ap-
tidão;
disciplina e assiduidade.
§1º para aferir eficiência, serão avaliados os 
seguintes quesitos:
I - capacidade técnica qualitativa:
a) uso adequado da língua portuguesa e sua 
gramática;
b) estrutura lógica e silogismo entre os argu-
mentos que fundamentam o ato e o pedido 
que dele decorre;
c) adequada utilização de termos técnico-
-jurídicos na fundamentação jurídica, dou-
trinária e jurisprudencial;
d) dedicação à pesquisa e ao aprofunda-
mento técnico do tema proporcional ao in-
teresse ou relevância da matéria;
e) pertinência entre o ato praticado e os ob-
jetivos perseguidos;
f) acompanhamento e uso da orientação 
jurídica esposada pela pGE/sc em prece-
dentes, pareceres, orientações normativas 
e similares, súmulas e jurisprudência dos 
órgãos de controle em geral;
g) cumprimento de prazos processuais;
h) utilização correta dos instrumentos pro-
cessuais;
i) capacidade de definir estratégias de atua-
ção em processos judiciais;
j) capacidade de uso dos sistemas informa-
tizados de gestão de processos judiciais e 
administrativos disponíveis;
k) capacidade de sustentar, de forma oral, 
ideias e argumentos de forma clara, coeren-
te e persuasiva, demonstrando domínio do
conteúdo e habilidade em engajar a audiên-
cia.
II – capacidade técnica quantitativa:
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a) produtividade em relação à demanda e à 
natureza do trabalho desenvolvido;
b) presteza e rapidez, quando a atividade 
assim exigir, na prática do ato sob sua res-
ponsabilidade;
c) capacidade de gerenciar grande volume 
de trabalho;
d) definição de rotinas, fluxos e metas de 
acordo com a área de atuação.
III - aptidão:
a) conduta compatível com a dignidade, a 
honra e o decoro do cargo;
b) presteza e segurança no exercício das 
funções;
c) colaboração com a chefia, com os colegas 
procuradores, com os servidores e demais 
grupos de apoio da instituição;
d) iniciativa para solução de problemas de 
índole finalística e/ou de apoio no exercício 
das funções;
e) demonstração de interesse no aperfei-
çoamento profissional em matérias afetas à 
atuação da pGE/sc, por meio da participa-
ção em palestras, cursos, congressos, semi-
nários, e eventos similares, especialmente 
aqueles promovidos ou incentivados pelo 
centro de Estudos (cEsT);
f) receptividade às críticas e orientações 
para superação de dificuldades;
g) disponibilidade para trabalhos extraordi-
nários;
h) serenidade, equilíbrio e coerência nas 
atividades ou tarefas sob sua responsabili-
dade;
i) comprometimento com o resultado da po-
lítica ou ação pública envolvida na demanda 
recebida;
j) compartilhamento de conhecimentos;
k) adaptação às mudanças decorrentes das 
necessidades de serviço.
§2º para aferir disciplina, serão avaliados os 
seguintes quesitos:
i - observância dos deveres e obrigações pre-
vistos na lei orgânica da pGE/sc e no Estatu-
to dos servidores públicos civis do Estado;
ii - observância das normas internas da pro-
curadoria-Geral do Estado;
||| - observância dos impedimentos e in-
compatibilidades para o exercício da advo-
cacia previstas nos arts. 27 a 30 da lei Fede-
ral no 8.906/94;
iV - conduta ética prevista nos arts. 31 a 33 
da lei Federal no 8.906/94, que dispõem so-
bre o Estatuto da advocacia e a ordem dos 
advogados do brasil;
V - desempenho das funções conforme os 
princípios ético-profissionais inerentes ao 
cargo;
Vi - subordinação e respeito à hierarquia 
funcional;

Vii - uso adequado e proporcional dos recur-
sos materiais postos à disposição para de-
sempenho das atividades;
Viii - guarda do sigilo profissional;
ix - urbanidade no relacionamento com co-
legas, servidores e grupos de apoio da ins-
tituição;
x - urbanidade no relacionamento com ter-
ceiros que, em decorrência de suas ativida-
des, tenha contato;
xi - uso do e-mail institucional precipuamen-
te para tratar de assuntos profissionais, ado-
tando cordialidade, formalidade e clareza;
xii - uso das redes e plataformas sociais de 
forma a não causar prejuízo à imagem da 
procuradoria-Geral do Estado ou do Estado
de santa catarina ou de seus agentes públi-
cos;
xiii - apresentação com vestimentas adequa-
das ao exercício do cargo e à imagem insti-
tucional da pGE/sc.
§3º para aferir assiduidade, serão conside-
rados os seguintes quesitos:
i - comparecimento regular à sede da pGE 
em que está lotado;
ii - atuação cotidiana nos processos judiciais 
e administrativos sob sua responsabilidade;
iii - respostas rápidas às demandas encami-
nhadas pelos meios de comunicação telefô-
nicos e telemáticos oficialmente utilizados,
tais como e-mails;
iV - assiduidade/presença em audiências, 
reuniões e/ou compromissos funcionais, 
quando convocado ou designado pelas che-
fias.
DA SUSPENSÃO DA AVALIAÇÃO
art. 16 suspende-se o estágio probatório 
nas seguintes hipóteses:
i – afastamento do exercício funcional;
ii – readaptação pela apresentação de limi-
tações de ordem física ou mental incompatí-
vel com o exercício das atividades do cargo.
§1º o prazo terá a contagem retomada a 
partir do término do impedimento.
§2º não se considerará suspenso o estágio 
probatório nos afastamentos decorrentes 
de:
i - férias;
ii - outras obrigações legais com afastamen-
to de até 15 dias;
iii - licença para repouso à gestante e licença 
maternidade, ainda que decorrente de ado-
ção.
art. 17 a comissão de avaliação e desem-
penho deverá solicitar ao corregedor-Ge-
ral, mediante relatório circunstanciado, a 
suspensão da avaliação se entender que o 
procurador do Estado em estágio probató-
rio não está desempenhando as atribuições 
do cargo.

§1º o procurador do Estado em estágio pro-
batório interessado será comunicado pela 
comissão de avaliação e desempenho da so-
licitação e poderá, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, manifestar-se por escrito.
§2º decorrido o prazo de que trata o § 1º 
deste artigo, a solicitação será apreciada 
pelo corregedor-Geral, que submeterá suas
conclusões ao procurador-Geral do Estado 
para que suspenda ou não o estágio proba-
tório enquanto perdurar a situação.
§3º o procurador do Estado em estágio pro-
batório interessado será informado para, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, manifes-
tar-se por escrito a respeito das conclusões 
exaradas pelo corregedor-Geral.
DO PROCEDIMENTO DE AVALIAÇÃO FINAL
art. 18 Findo o período de estágio proba-
tório, no prazo de 30 (trinta) dias úteis, a 
comissão de avaliação e desempenho en-
caminhará à corregedoria-Geral relatório 
final circunstanciado e conclusivo de cada 
avaliado.
art. 19 o relatório final de avaliação será ins-
truído com os relatórios trimestrais e o rela-
tório circunstanciado da comissão de avalia-
ção e desempenho, com base nas avaliações 
realizadas.
art. 20 recebido o relatório final da comis-
são de avaliação e desempenho, caberá ao 
corregedor-Geral, no prazo improrrogável 
de 60 (sessenta) dias úteis do prazo final 
do estágio probatório, emitir manifestação 
conclusiva ao conselho superior, que emi-
tirá juízo de mérito administrativo acerca 
da conveniência de confirmação ou não na 
carreira.
art. 21 sendo o conselho superior contrário 
à confirmação na carreira, o procurador do 
Estado será intimado para apresentar de-
fesa no prazo de 15 (quinze) dias úteis, as-
segurado o direito de sustentar oralmente 
suas razões na sessão de julgamento.
art. 22 após a manifestação do conselho su-
perior, o procurador-Geral do Estado expe-
dirá o ato de confirmação do procurador do
Estado na carreira ou, não sendo o caso, re-
meterá o processo ao Governador do Esta-
do para fins de exoneração.
DO CURSO DE ADAPTAÇÃO À CARREIRA DE 
PROCURADOR
art. 23 cabe ao centro de Estudos da pGE/
sc organizar e realizar o curso de adaptação 
à carreira de procurador do Estado para os
novos integrantes, de ordem teórica e práti-
ca, a ser desenvolvido durante o estágio de 
orientação de que trata o art. 46 da lei orgâ-
nica da pGE/sc.
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
art. 24 incumbe à corregedoria-Geral da 
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pGE/sc estabelecer cronograma das ações 
previstas nesta portaria e articular com os 
órgãos responsáveis o momento da realiza-
ção de cada ação.
art. 25 os casos omissos serão resolvidos 
pela corregedoria-Geral.
art. 26 Esta portaria produz efeitos a contar 
de 18 de março de 2025.
(REPUBLICADA POR INCORREÇÃO)
MÁRCIO LUIZ FOGAÇA VICARI
Procurador-Geral do Estado

PORTARIA GAB/PGE Nº 41/2025 
08.04.2025
O PROCURADOR-GERAL DO ESTADO, no uso 
da competência conferida pela alínea c do 
inciso ii do art. 4º do decreto nº 1.860/2022,
RESOLVE:
art. 1º dEsiGnar o procurador do Estado Filli-
pi specialski Guerra, matrícula nº 0953078-
9-01, procurador-chefe da procuradoria do
contencioso, para responder cumulativa-
mente pela função gratificada de procura-
dor-chefe da consultoria Jurídica, nível FG-2, 
da pGE, em substituição ao titular Gustavo 
schmitz canto, matrícula nº 962860-6-01, 
durante o usufruto de férias, no período 
compreendido entre os dias 7/4/2025 a 
16/4/2025.
art. 2º Esta portaria entra em vigor na data 
de sua publicação.
MÁRCIO LUIZ FOGAÇA VICARI
Procurador-Geral do Estado

PORTARIA GAB/PGE Nº 42/2025 
10.04.2025
O PROCURADOR-GERAL DO ESTADO, no 
uso da competência conferida pelo inciso i 
do art. 7º da lei complementar nº 317, de 
30 de dezembro de 2005 e, considerando o 
disposto no art. 5º da lei complementar nº 
485, de 11 de janeiro de 2010, com redação 
dada pela lei complementar nº 783, de 23 
de dezembro de 2021,
RESOLVE:
art. 1º designar a servidora rEnaTa Von Hoo-
nHolTZ TrindadE, ocupante do cargo de ad-
vogada autárquico, matrícula 0980.373-4-
01, para atuar na Junta comercial do Estado 
de santa catarina (JUcEsc), conforme o art. 
3º da lei complementar nº 485, de 11 de ja-
neiro de 2010.
art. 2º Esta portaria entra em vigor na data 
de sua publicação, com efeitos a contar de 
19.03.2025.
MÁRCIO LUIZ FOGAÇA VICARI
Procurador-Geral do Estado

PORTARIA CONJUNTA PGE/SEMAE Nº 
1/2025 
22.04.2025
o PROCURADOR-GERAL DO ESTADO e o SE-
CRETÁRIO DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE 
E DA ECONOMIA VERDE, no uso de suas atri-
buições legais, e tendo em vista o disposto 
nos artigos 7º, inciso i, da lei complementar 
nº 317, de 30 de dezembro de 2005;
106, § 2º, inciso i, da lei complementar nº 
741, de 12 de junho de 2019, e 23 da lei 
complementar nº 485, de 11 de janeiro de 
2010,
RESOLVEM:
art. 1º cessar a designação de brUno ribEi-
ro, matrícula nº 0384633-4-02, ocupante 
do cargo de assistente Jurídico, lotado na 
procuradoria-Geral do Estado, para atuar, 
na condição de colaborador, na secretaria 
de Estado do Meio ambiente e da Economia
Verde (sEMaE).
art. 2º Esta portaria entra em vigor na data 
de sua publicação, com efeitos a contar de 
22.04.2025.
MÁRCIO LUIZ FOGAÇA VICARI
Procurador-Geral do Estado
EMERSON LUCIANO STEIN
Secretário de Estado do Meio Ambiente e 
da Economia Verde

PORTARIA GAB/PGE Nº 43/2025 
16.04.2025
o PROCURADOR-GERAL DO ESTADO, consi-
derando o disposto no art. 5º, da lei com-
plementar nº 485, de 11 de janeiro de 2010,
com redação dada pela lei complementar nº 
783, de 23 de dezembro de 2021,
RESOLVE:
art. 1º designar MarisTEla aparEcida silVa, 
ocupante do cargo de advogado autárqui-
co, matrícula 0365782-5-01, para atuar na 
Fundação catarinense de Educação Especial 
(FcEE), conforme o art. 3º da lei comple-
mentar nº 485, de 11 de janeiro de 2010.
art. 2º Ficam cessados os efeitos da portaria 
Gab/pGE nº 13/2022, publicada no doE de 
02 de fevereiro de 2022 (retificada pela
portaria Gab/pGE nº 42/2022).
art. 3º Esta portaria entra em vigor na data 
de sua publicação, com efeitos a contar de 
22.04.2025
MÁRCIO LUIZ FOGAÇA VICARI
Procurador-Geral do Estado

PORTARIA GAB/PGE Nº 44/2025 
16.04.2025
o PROCURADOR-GERAL DO ESTADO, consi-
derando o disposto no art. 5º, da lei com-
plementar nº 485, de 11 de janeiro de 2010,
com redação dada pela lei complementar nº 

783, de 23 de dezembro de 2021,
RESOLVE:
art. 1º designar JoÃo paUlo rodriGUEs JÚ-
nior, ocupante do cargo de advogado autár-
quico, matrícula 0959569-4-03, para atuar
no instituto do Meio ambiente de santa ca-
tarina (iMa), conforme o art. 3º da lei com-
plementar nº 485, de 11 de janeiro de 2010.
art. 2º Ficam cessados os efeitos da portaria 
Gab/pGE nº 77/2022, publicada no doE de 
13 de abril de 2022.
art. 3º Esta portaria entra em vigor na data 
de sua publicação, com efeitos a contar de 
22.04.2025.
MÁRCIO LUIZ FOGAÇA VICARI
Procurador-Geral do Estado

PORTARIA GAB/PGE Nº 45/2025 
22.04.2025
O PROCURADOR-GERAL DO ESTADO, no uso 
da competência conferida pelo inciso ii do 
art. 7º e pelo caput do art. 35 da lei comple-
mentar nº 317, de 30 de dezembro de 2005;
RESOLVE:
art. 1º designar Fabiana GUardini noGUEira, 
matrícula nº 378.611-0-1, para o exercício 
da função de procurador-chefe do centro de 
Estudos da procuradoria-Geral do Estado.
art. 2º Esta portaria entra em vigor na data 
de sua publicação, com efeitos a contar de 
14 de abril de 2025.
MÁRCIO LUIZ FOGAÇA VICARI
Procurador-Geral do Estado

PORTARIA GAB/PGE Nº 47/2025 
24.04.2025
o PROCURADOR-GERAL DO ESTADO, no uso 
da competência conferida pelo inciso i do 
art. 7º da lei Complementar nº 317, de 30 
de dezembro de 2005 e, considerando o 
disposto no § 1º do art. 102 do anexo i do 
decreto nº 1.485, de 7 de fevereiro de 2018, 
e art. 5º, da lei Complementar nº 485, de 11 
de janeiro de 2010, com redação dada pela 
lei Complementar nº 783, de 23 de dezem-
bro de 2021,
RESOLVE:
art. 1º designar aManda KUMbarTZKi FEr-
rEira, ocupante do cargo de advogado autár-
quico, matrícula 980896501, para atuar na
Fundação Catarinense de Educação Especial 
– FCEE, conforme o art. 3º da lei Comple-
mentar nº 485, de 11 de janeiro de 2010, 
em caráter excepcional e transitório, pelo 
período de 22.04.2025 a 16.05.2025.
art. 2º Ficam mantidos os efeitos da portaria 
Gab/pGE nº 62/2024, publicada no doE de 
02 de agosto de 2024.
art. 3º Esta portaria entra em vigor na data 
de sua publicação, com efeitos a contar de 



BOLETIM JURÍDICO - PGE/SC - NÚMERO 190 - MAIO/2025 13

PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 

PORTARIAS

22.04.2025.
MÁRCIO LUIZ FOGAÇA VICARI
Procurador-Geral do Estado

PORTARIA CONJUNTA PGE/SEJURI Nº 
1/2025 
24.04.2025
o PROCURADOR-GERAL DO ESTADO e a SE-
CRETÁRIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E REINTE-
GRAÇÃO SOCIAL, no uso de suas atribuições 
legais e, considerando o disposto no art. 7º, 
inciso i, da lei Complementar nº 317, de 30 
de dezembro de 2005; art. 106, § 2º, inciso 
i, da lei Complementar nº 741, de 12 de ju-
nho de 2019, e art. 23 da lei Complementar 
nº 485, de 11 de janeiro de 2010,
RESOLVEM:
art. 1º DESIGNAR ary sergio dias Filho, ma-
trícula nº 0391864-5-01, ocupante do cargo 
de assistente Jurídico, lotado na procurado-
ria-Geral do Estado, para atuar, na condição 
de colaborador, na secretaria de Estado de 
Justiça e reintegração social, no período  de 
24.04.2025 a 31.12.2025.
art. 2º Esta portaria entra em vigor na data 
de sua publicação.
MÁRCIO LUIZ FOGAÇA VICARI
Procurador-Geral do Estado
DANIELLE AMORIM SILVA
Secretária de Estado de Justiça e Reinte-
gração Social

PORTARIA GAB/PGE Nº 49/2025 
24.04.2025
O PROCURADOR-GERAL DO ESTADO, no 
exercício de suas atribuições legais e, com 
fundamento no art. 7º, § 1º, da lei Comple-
mentar nº 317, de 30 de dezembro de 2005 
c/c art. 116, caput, da lei Complementar nº 
741, de 12 de junho de 2019,
RESOLVE:
art. 1º delegar ao ocupante do cargo de Ge-
rente de administração e Finanças, na qua-
lidade de ordenador secundário, a compe-
tência para, em conjunto com o ordenador 
primário, movimentar conta bancária, assi-
nar cheques, ordens de pagamento, relató-
rios de viagem, subempenhos, empenhos, 
estornos e anexos que compõem os balan-
cetes mensais e o balanço geral da procu-
radoria-Geral do Estado (pGE) e do Fundo 
Especial de Estudos Jurídicos e de reapare-
lhamento (FUnJUrE).
art. 2º Esta portaria entra em vigor na data 
de sua publicação.
art. 3º Fica revogada a portaria Gab/pGE nº 
6/2023, publicada no diário oficial do Esta-
do de 10 de janeiro de 2023.
MÁRCIO LUIZ FOGAÇA VICARI
Procurador-Geral do Estado

PORTARIA GAB/PGE Nº 48/2025 
24.04.2025
O PROCURADOR-GERAL DO ESTADO, no uso 
da competência conferida pelo art. 4º, inc. 
V, alínea d, item 10 do Decreto nº 1.860,
de 2022 e, considerando o disposto no art. 
80, inciso iii da lei nº 6.745, de 1985 c/c De-
creto nº 770, de 1987, na portaria Gab/pGE
nº 44/2024, publicada no DoE em 
17.05.2024 e, de acordo com o que consta 
dos autos pGE 1500/2025,
RESOLVE:
art. 1º RENOVAR, por 1 (um) ano, a conces-
são de licença Especial em favor da servi-
dora carolina rocha de araújo, matrícula nº 
951.006-0-01, ocupante do cargo de assis-
tente Jurídico, lotada na pGE, sem prejuízo 
da remuneração, respeitado o cumprimen-
to de 20 (vinte) horas semanais.
art. 2º Esta portaria entra em vigor na data 
de sua publicação.
MÁRCIO LUIZ FOGAÇA VICARI
Procurador-Geral do Estado

PORTARIA CONJUNTA PGE/SPAF Nº 
01/2025 
28.04.2025
o PROCURADOR-GERAL DO ESTADO e o SE-
CRETÁRIO DE ESTADO DE PORTOS, AERO-
PORTOS E FERROVIAS, no uso de suas atri-
buições legais e, considerando o disposto no 
art. 7º, incisos i e ii, da lei Complementar nº 
317, de 30 de dezembro de 2005 e no art. 
106, § 2º, inciso i, da lei Complementar nº 
741, de 12 de junho de 2019,
RESOLVEM:
art. 1º Cessar a designação do procurador 
do Estado GErson lUiZ sCHWErdT, matrícula 
nº 0281038-7-01, para atuação na Consul-
toria Jurídica da spaF.
art. 2º Esta portaria entra em vigor na data 
de sua publicação.
MÁRCIO LUIZ FOGAÇA VICARI
Procurador-Geral do Estado
IVAN AMARAL
Secretário Adjunto da Secretaria de Por-
tos, Aeroportos e Ferrovias
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PARECER N° 105/2025-PGE
Referência: SCC 14332/2024
Assunto: Análise sobre eventual suspensão 
de eficácia da Lei Estadual no 19.012/2024, 
tendo em vista ter sido sancionada nor-
ma geral sobre o tema (Lei Federal no 
14.967/2024)
Origem: Secretaria de Estado da Casa Civil 
(SCC)
Autor: Zany Estael Leite Júnior
Direito Constitucional. Análise da constitu-
cionalidade da Lei Estadual no 19.012/2024. 
Segurança privada. Matéria de legislação 
concorrente (CF/88, art. 24). Competência 
da União para estabelecer normas gerais. 
Competência suplementar dos Estados para 
atender a suas peculiaridades. Lei Federal n.
14.967/2024 superveniente à Lei Estadual 
no 19.012/2024. Conflito entre legislação 
estadual e federal. Suspensão da eficácia da 
lei estadual, no que for contrária à federal.

PARECER N° 107/2025-PGE
Referência: SCC 3448/2025
Assunto: Diligência – Projeto de Lei
Origem: Secretaria de Estado da Casa Civil 
(SCC)
Interessada: Assembleia Legislativa do Esta-
do de Santa Catarina (ALESC)
Autor: Rodrigo Diel de Abreu
Diligência. Projeto de Lei n. 0451/2023, que 
“Institui a proibição do ensino ou aborda-
gem disciplinar do Holocausto sob os pris-
mas do negacionismo ou revisionismo his-
tórico, no âmbito do Sistema Estadual de 
Educação Básica do Estado de Santa Catari-
na”. Origem parlamentar. Constitucionalida-
de formal subjetiva. Inexistência de usurpa-
ção à iniciativa reservada ao Governador do
Estado. Constitucionalidade formal orgâni-
ca. Matéria sobre educação. Artigo 24, in-
ciso IX, CRFB/88. Constitucionalidade mate-
rial. Proposição que não introduz
inovações substancias no ordenamento jurí-
dico, mas reflete normas
constitucionais já existentes que vedam o 
racismo e todas as formas de
preconceito. Normatização dentro da mar-
gem de conformação do legislador
estadual para regulamentar a educação, de 
forma especifica, no contexto do
interesse local. Ausência de vícios de incons-
titucionalidade e ilegalidade.

PARECER N° 109/2025-PGE
Referência: SECOM 9945/2024
Assunto: Esclarecimento sobre as logomar-
cas utilizadas pelo Governo.
Origem: Secretaria de Estado da Comunica-
ção (SECOM).

Autora: Carla Schmitz de Schitz
Identidade visual. Logomarcas institucio-
nais. Órgãos, entidades, políticas públicas 
e programas governamentais. Possibilida-
de de instituição por meio de decreto (art. 
71, incisos I e IV, alínea “a”, da CESC/1989). 
Necessidade da utilização em conjunto 
com a logomarca do Governo do Estado de 
Santa Catarina (art. 3o, parágrafo único, da 
CESC/1989). Observância do princípio da im-
pessoalidade (art. 16, §6o, da CESC/1989). 
Registro de marcas no INPI.
Vedação ao registro de marcas que conte-
nham brasão, armas, medalha, bandeira, 
emblema, distintivo e monumentos oficiais, 
públicos, nacionais, estrangeiros ou interna-
cionais. Possibilidade do registro de desig-
nação ou sigla de entidade ou órgão públi-
co, quando requerido o registro pela própria 
entidade ou órgão público. Inteligência do 
art. 124, incisos I e IV, da Lei de Propriedade
Industrial (Lei Federal n. 9.279/1996). Pro-
teção jurídica em outros dispositivos cons-
titucionais e legais. Sugestão de remessa ao 
CONSUP, tendo em vista a divergência com 
o parecer no 39/2004-PGE.

PARECER N° 111/2025-PGE
Referência: SCC 2784/2025
Assunto: Pedido de diligência ao Projeto de 
Lei n. 222/2024
Origem: Secretaria de Estado da Casa Civil 
(SCC)
Interessada: Assembleia Legislativa do Esta-
do de Santa Catarina (Alesc)
Autor: André Doumid Borges
Pedido de diligência. Projeto de Lei no 
222/2024, que “Institui a Política Estadu-
al de Saúde Mental para os integrantes 
da Polícia Civil, Polícia Militar, Bombeiros 
Militares, Polícia Penal, Polícia Científica e 
Agentes Socioeducativos, e dá outras provi-
dências”. Inconstitucionalidade formal sub-
jetiva. Usurpação à iniciativa reservada ao 
Governador do Estado para legislar sobre 
o regime jurídico dos servidores públicos e 
do efetivo da Polícia Militar e do Corpo de 
Bombeiros (arts. 61, § 1o, II, “c” e “f” e 50, 
§ 2o, I e IV, da CESC). Violação à separação 
dos poderes.
Inconstitucionalidade da proposição em sua 
integralidade.

PARECER N° 115/2025-PGE
Referência: SCC 3552/2025
Assunto: Autógrafo do Projeto de Lei no 
183/2023
Origem: Secretaria de Estado da Casa Civil 
(SCC)
Interessada: Assembleia Legislativa do Esta-

do de Santa Catarina (ALESC)
Autor: André Doumid Borges
Autógrafo. Projeto de Lei no 183/2023, 
aprovado pela Assembleia Legislativa, de 
origem parlamentar, que “Institui o Progra-
ma Vida em Movimento com o fim de reali-
zar a coleta itinerante de sangue no Estado 
de Santa Catarina e estabelece outras pro-
vidências”. 1. Inconstitucionalidade formal 
subjetiva.
Usurpação à iniciativa reservada ao Gover-
nador do Estado para deflagração do pro-
cesso legislativo sobre organização e funcio-
namento da Administração Pública (arts. 61, 
§ 1o, II, “e” e 84, VI, “a”, da CRFB, e 50, § 2o, 
VI e 71, IV, “a”, da CESC).
2. Inconstitucionalidade da proposição em 
sua integralidade.

PARECER N° 116/2025-PGE
Referência: SCC 3960/2025
Assunto: Autógrafo do Projeto de Lei n. 
520/2023
Origem: Secretaria de Estado da Casa Civil 
(SCC)
Autor: Gustavo Schmitz Canto
Autógrafo. Projeto de Lei n. 520/2023, 
aprovado pela Assembleia Legislativa, de
autoria da Mesa, que “Dispõe sobre a ela-
boração e implantação do Plano Integrado
para Gestão da Cidadania e Paz nas Escolas 
(PLIN), em todas as unidades
educativas, de todos os níveis e modalida-
des, localizadas no Estado de Santa
Catarina”. Vício de inconstitucionalidade 
formal subjetiva (artigo 50, § 2o, VI; 71, IV,
“a”, CESC), e de inconstitucionalidade mate-
rial (artigo 32, CESC). Ratificação do
entendimento firmado na fase de diligên-
cias do projeto de lei, sintetizada no Parecer
n. 103/2024-PGE (SCC n. 2774/2024). Reco-
mendação de veto integral.

PARECER N° 125/2025-PGE
Referência: SCC 4451/2025
Assunto: Autógrafo do Projeto de Lei n. 
167/2022
Origem: Secretaria de Estado da Casa Civil 
(SCC)
Interessada: Assembleia Legislativa do Esta-
do de Santa Catarina (Alesc)
Autor: Rodrigo Diel de Abreu
Autógrafo. Projeto de Lei n. 167/2022, que 
“Altera a Lei Complementar n. 777, de 2021, 
a Lei n. 6.843, de 1986, e a Lei n. 15.156, 
de 2010, e estabelece outras providências, 
para instituir o direito à remoção de agentes 
de segurança pública durante o período de 
aleitamento materno, no âmbito do Estado 
de Santa Catarina”.
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Aprovação pela Assembleia Legislativa. Ori-
gem parlamentar. 1. Inconstitucionalidade 
formal subjetiva. Usurpação à iniciativa re-
servada ao Governador do Estado para de-
flagração do processo legislativo sobre orga-
nização e funcionamento da Administração 
Pública (arts. 61, § 1o, II, “e” e 84, VI, “a”, da
CRFB, e 50, § 2o, VI e 71, IV, “a”, da CESC). 2. 
Inconstitucionalidade material.
Violação à separação dos poderes (CRFB, 
art. 2o, caput e art. 32, caput da CESC).
3. Inconstitucionalidade da proposição na 
sua integralidade.

MANIFESTAÇÃO
Referência: SCC 4448/2025
Assunto: Autógrafo do Projeto de Lei n. 
028/2021
Origem: Secretaria de Estado da Casa Civil 
(SCC)
Interessada: Assembleia Legislativa do Esta-
do de Santa Catarina (Alesc)
Autor: André Doumid Borges
A Diretoria de Assuntos Legislativos da Se-
cretaria de Estado da Casa Civil, por meio do
Ofício n. 379/SCC-DIAL-GEMAT, solicitou a 
manifestação da Procuradoria-Geral do Es-
tado sobre o autógrafo do Projeto de Lei 
no 028/2021, de origem parlamentar, que 
“Altera a Lei no 15.381, de 2010, que ‘Dis-
ciplina a nomeação para cargo em comissão 
na Administração Direta, Autárquica e Fun-
dacional do Estado de Santa Catarina’, com 
o fito de estabelecer para a designação de 
funções gratificadas as mesmas vedações 
constantes desta Lei”.


